
ALMT
^§úênblciÂ 

LeúiYhtíva

COMTSSÃO DE SAUDE, PREVIDENCIA E ASSISTÊruCla SOcIAL

PARECERN' 056412021
o. s. N" 056412021

EMENTA: Referente ao Projeto de Lei (PL) n" 780t2021, que "Veda ao Poder Público a

instituição de qualquer exigência de apresentação do cartão de vacinagão contra a

COVID-19 , para acesso aos estabelecimentos comerciais e congêneres, no âmbito

do Estado de Mato Grosso".
AUToRIA: Deputada JANAÍNA RIVA.
coAUroRIA: Deputado XUXU DAL MOLIN e Deputado THIAGO SILVA.
EMENDA: Emenda Modificativa no 01 e Emenda Modificativa e Aditiva no 02.

RELATOR (A): DEPUTADO (A) Gn/At

I _ RELATÓNTO:

Submeteu a esta Comissão, o Projeto de Lei (PL) n" 78012021, de autoria da

Deputada JANAÍNA RIVA e coautoria do Deputado XUXU DAL MOLIN e Deputado

THIAGO SILVA, cuja ement a"Veda ao Poder Público a instituição de qualquer exigência de

apresentaçdo do cartão de vacinaçdo contra a COVID-19, para acesso aos estabelecimentos

comerciais e congêneres, no âmbito do Estado de Mato Grosso", a presente iniciativa foi

recebida e registradapela Secretaria de Serviços Legislativos, sob o Protocolo n'919412021 e

Processo n' 1206 1202 1, lido na 54u sessão ordinária (3 | I 08 12021).

Com a seguinte redação:

Art. l'Fica o Poder Público proibido de instituir o "Passaporte de Vacinação" ou

qualquer outro meio probatório de imunização contra o vírus sars-Cov-2, como

exigência para acesso aos eslabelecimentos comerciqis ou congêneres no Estado de

Mato Grosso.

Art. 2" Para efeitos desta Lei considera-se "Passaporte de Vacinaçdo" ou qualquer

outro meio probatório de imunizaçdo contra a Covid- l9:

I - a carteira de vacinação;

II - o comProvante de vacinação;

III - ou qualquer outro documento emitido por órgão vinculad-o ao sistema unico de

Saúcle, em meio /ísico ou digilat, que comprove a aplicação de vacina contrd a

Covid-19.

Art. 3'Esta Lei entra emvigor na data de sua publicação'
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Apresentada Emenda Modificativa no 1, na sessão do dia 0910912021, de

autoria da Deputada JANAÍNA RIVA e coautoria do Deputado THIAGO SILVA, que altera a

ementa do Projeto de Lei (PL) n" 780t202l,com a seguinte redação: *veda ao Poder Público

a instituição de qualquer exigência de apresentação do cartão de vacinação contra a Covid-

19, para acesso aos estabelecimentos comerciais e congêneres, bem como em templos

religiosos e igrejas, no âmbito do Estado de Mato Grosso" e o Art. 1o, com a segUinte redagão:

,,Art, lo Fica o Poder Público proibido de instituir o "Passaporte de Vacinação" ou

qualqudr outro meio probatóiio de imunização contrq o uírys Sars-Cov'2, como

exigência prro o""rrá aos templos religiosos, igreias, estabelecimentos comerciais

ou congêneres no Estado de Mqto Grosso'

Art. 3o Estq Lei entra emvigor na dqta da sua publicação'

Em l3l09l212l, foi apresentado requerimento de DISPENSA DE PAUTA,

de acordo com o Art. 134 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, com objetivo dar

celeridade na aprovação dessa matéria, uma vez que a mesma trata de medidas a serem

adotadas durante o período da Pandemia causada pelo covlD-19.

Apresentada Emenda Modificativa e Aditiva no 2, na sessão do dia

2glogl2o21 de autoria do Deputado FAISSAL, que altera a ementa do Projeto de Lei (PL) n"

780t2021, com a seguinte redação: uveda ao Poder Púbtico a instituição de qualquer

exigência de apresentação do cartão de vacinação contra a Covid-|9, pora acesso aos órgdos

púilicos, estabelecimentos comerciais e congêneres, bem como em templos religiosos e

igrejas, no âmbito do Estado de Mato Grosso" e alteração do Art' 2o e acrescido o parágrafo

único, com a seguinte redação:

,,Art. 10 Fica o Poder Público proibido de instituir o "Passaporte de vacinação" ou

qualqueroutromeioprobatóriodeimunizaçdocontraovírusSars-Cov-2,como
exigênciaparclacessoaosórgdospúblicos,templosreligiosos,igrejas,
estabelecimentoscomerciaisoucongêneresnoEstadodeMatoGrosso,'.

Pardgrafo único. o Estado de Mato Grosso ndo poderávincular a remuneraçdo dos

servidores públicos à apresentação de qualquer meio probatório de imunização

contra oyírus sqrs-cov-2 ou à instituiçdo do "passaporte devacinação", bem como

proibir o acesso ao seu ambiente de trabqlho'

Em 30/09/ZO2l, os autos foram enviados e recebidos pelo Núcleo Social,

conforme artigo 360, inciso III, alínea "b" e artigo 369, inciso IV do Regimento Intemo' à

comissão de saúde, Previdência e Assistência social, para análise e emissão de novo parecer

quanto ao mérito da iniciativa.
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Em apertada síntese, é o relatório.

II - ANÁLISE:

Analisados os aspectos formais, a proposição se insere no rol de competência

exclusiva do parlamento Estadual, conforme artigo 26, inciso XXVIII da Constituição do

Estado de Mato Grosso:

Art. 26 - É da competência exclusivq da Assembleia Legislativa:

xxvilt - emendar a constituiçdo Estaduql, promulgar leis nos casos previstos nesta

Const ituição, expedir decretos legis lat iv os e res oluções ;

Cabe a esta Comissão, dar parecer quanto ao mérito a todas as proposições

que visem regular a previdência e a assistência social no seu mais amplo sentido, bem como,

sobre todos os assuntos que com ela teúam referências contidas no Artigo 369, inciso IV,

alínea"d' do Regimento Intemo desta Casa de Leis'

No que diz respeito àtramitaçáo e abordagem do tema, o Regimento Interno

prevê dois casos: no primeiro, verifica-se a existência de lei que trate especificamente do tema

abordado, se confirmada o projeto será arquivado, No sezundo, a existência de projetos

semelhantes tramitando, se houver, a propositura deverá ser apensada'

No tocante a análise acima, a proposição deve ser avaliada sob três enfoques:

oportunidade, conveni ência e relevância so cial'

Oportuno é o ato administrativo que compõe os pressupostos de fato e de

direito. o pressuposto de direito é uma disposição legal que a estrutura disponibiliza e o

pressuposto de fato são os acontecimentos que levam a administração à ptâtica'

Um ato é conveniente, quando seu conteúdo jurídico produz resultado que

atenda a finalidade pretendida que é a satisfação ao interesse público e relevância social'

O interesse público refere-se ao "bem geral", segue um conceito central para

política, a democracía e anaixeza do próprio governo; já a relevância social é justamente a

verificação da importância da proposta pata avida da população'
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De acordo com o que foi disponibilizado no acervo na internet ou intranet da

Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, observa-se a existência de registro, no

sistema mencionado, de outro projeto de lei que possa abarcat conteúdo semelhante (análogo

ou conexo) ao da propositura em epígrafe. Além do mais, de igUal forma, baseando-se nas

matérias que foram apresentadas ao verificar o acervo de leis estaduais, não foi possível

identificar norÍna vigente com teor idêntico ao da propositura mencionada, nos termos do art'

194 el95 do RVALMT.

oPosIÇÃoPR

PL N',312021
Autor: Deputado Eduardo Botelho
Lido: 89" Sçssão Ordinária
(051011202t)

PL N' 4712021
Autor: Deputado Sílvio Fávero
Lido: lu Sessão Ordinária
(o2lo2l2o2r)

PL N'1681202L
Autor: Deputado Dr. Gimenez
Lido: 10" Sessão Ordinária
(r710312021)

Institui, no âmbito do Estado de Mato Grosso,

. o Programa Emergencial de Vacinação Contra

EMENTAS

i a coÍrp-I9, na forma que e§peciÍica, e dá

outras providências.

cidadão escolher ou não pela sua vacinação

contra a COVID-l9 no âmbito do Estado de

Mato Grosso e da outras providências.

de Mato Grosso, para acesso a qualquer

beneficio social, para matrícula na rede de

ensino pública e privada e dâ outras

providências.

\rv/vv/&vrr/

06 | pL N,' 604t2021 Fica instituído, no 
-i1ur.11 1^"..*1"1"r1"^Y,ill

Autor: DePutado Wilson Santos Grosso, o "passaporte da saúde" e dá outras
ÃUUvr' I ..^

Lido: 41" 3essão ordinaria i provloenclas'

(061071202t) l
.l 

:
i \vvr "

ô? i *f *t e;o6;liii;i i oispoe da nào obiigaçao da apresentação de

^-.+^-. n^^rr+-â^ írirrrarrn í-qffcni i aotnp'o"unte de vacinação contra a Covid-l9
r Autor: Deputado Gilberto cattani compruvilrrre us v4vuroYov vvuus

Lido: 41o Sessão Ordinária no âmbito do Estado de Mato Grosso dá outras

(061071202l) providências'
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PassaPorte Digital de

Vacinação da COVID-I9
i -^ a*r.:+^ ã^ Esraán rle Mato Grosso.no âmbito do Estado de Mato Grosso.

Institui a obrigatoriedade do comprovante de

vacinação contra a COVID-l9, a todos os

servidores e agentes públicos e privados do

Estado de Mato Grosso.
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Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em

atendimento às determinações do artigo 48, artigo 419, artigo 427, inciso II do Regimento

Intemo da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, analisar a proposta quanto a seus

asoectos de mérito de iniciativa.-_- r

De acordo com a autora, Deputada JANAÍNA RIVA e do coautor, Deputado

THIAGO SILVA da Emenda Modificativa no 01 do Projeto de Lei (PL) n" 78012021, ent

tramitação em sua justificativa diz que:

A atividqde religiosa, garantida pela Constitu

cidadão, pois como sabemos, afé exerce papel
' ional à PoPulação. Sua função tem

to e Promoção da dignidade da P
tal do ser humano.

ApresenteEmendamodi/icativavisaincluirasigrejasetemplosreligiososno
prài"rc de Lei n" iAO/ZOZ"1, que "Veda.ao Poder Público a instituição de qualquer
'exígência 

de apresentação do cartdo devacinação contrq a Covid-|9, parq acesso

aos estqbelecimentos comerciais e congêneres nõ ,â*bito do Estado de Mato Grosso'"

Deacordocomoautor,DeputadoFAlssALdaEmendaModiÍicativae
Aditiva n" 02 do projeto de Lei (pL) n" 780t2021,em tramitação em sua justificativa diz que:

ApresenteEmendaModificativaeAditivqvisagarantiradesnecessidadede
poiroport" de vacinação ou qualquer outro meio probatório de imunização tanto qo

setorprivadocomotambémaosusuáriosdoserviçopúblicoestadual,proibindoa
vinculação da remuneração dos servidores à comprovação de vacinação'

Feitas as ponderações acima, passamos a análise, nos seus requisitos

necessários e inerentes ao caso:

PL N'780/2021
AUTORA: Dep. JANAÍNA RlvA
COAUTORES: DeP. XUXU DAL MOLIN

e Dep. THIAGO SILVA

EMENTÀ: Veda ao Poder PLiblico a

insliluiÇão cle qualquer exigência de

apresenlaÇão do carlão de vacinação conlra

a COVID-|9, Pard acesso oos

estabelecimentos comerciais e congêneres'

no ômbilo do Eslado de Malo Grosso

ART. l" - Fica o Poder Público proibido de

instituir o "Passaporte de Vaoinagão" ou

qualquer outlo tneio probatório de

irnunização contm o vínrs Sat's-Cov-2, cotno

EMENDA N" 01

AUTORÀ: Dep, JANAíNA RIVA

COAUTOR: DeP. THIAGO SILVA

EMENTA: Veda ao Poder Público a

instiluiÇão cle quctlquer exigência de

apresentação do corlão de vacinaçdo conlra

a Covid-l 9' Pora ocesso oos

eslabelecimenlos conterciais e congeneres'

bem cono em lemplos religiosos e igreias'

no âmbilo do Estado de Malo Grosso

ART. l" - Fica o Podet Público prnibido de

instituil o "Passapofie de Vacinação" ou

qualquer outro tneio probatório de

irnunização contl? o vírus Sam-Cov-2, cotno

EMENDA N'02
AUTOR: DeP. FAISSAL

EMENTA: Veda ao Poder Público a

instiluição de qualquer exigência de

apresenlação do carlão de vacinação conlra

a Covid-t 9, Para ocesso aos órgdos

públicos, eslabelecimenlos cofllercru$ e

congêneres, benr como em templos religiosos

e igre.ids, no timbilo do Estado de Malo

Crosso.

ART. l" - Fica o Poder Púbtico proibido de

instituil o "PassaPorte de

qualqtret' outro tneio

iinurrizaçào contra o vítus S

exigência pat? acesso aos

.'- -_t" ....-'. ".., 
H
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exigência para acesso aos estabelecimentos exigência paÍa acesso aos templos religiosos, 
iTp§^1:llq:T^tj:igrejas, 

estabelecimentos

comerciais ou congêneres no Estado de Mato igrejas, estabelecimentos comerciais ou comerciais ou oongêneres no Estado de Mato

Grosso. congêneres no Estado de Mato Grosso' ff?il";"" único. O Estado de Maro Grosso

não podeú vincular a remuneração dos

sewidores públicos à apresentação de

qualquer meio probatório de imunização

contra o vírus Sars-Cov-2 ou à instituição do

yi':lxJf ;;,'#ilâ1t';,0,"#o*"'o'

ART. 2o - para efeitos desta [,ei considera-se ART. 2o - Esta Lei entm em vigor na data da ART. 2o - Esta Lei entÍa em vigor na data da

"Passaporte de Vacinagão" ou qualquer outro sua publicação' sua publicação'

meio probatório de imunização contra a

COVID-19:
I - a oarteira de vacinação;

II - o comprovante de vacinação;

III - ou qualquer outto dooumento emitido

por órgão vinculado ao Sistema Único de

Saúde, em meio flsico ou digital, que

compÍove a aplicação de vacina contm a

covlD-19.

No atual estágio da pandemia, novos desafios vão se colocando à medida em

que a vacinação avança sobre parcelas significativas da população. Isso tem repercussão nas

diretrizes estabelecidas pelo poder público, com autorizaçáo gradativa da retomada de diversas

atividades econômicas e da vida social, tanto no setor privado quanto no público.

Esse retorno depende de cuidados e monitoramento, sendo que, comprovada

aefrcâciaglobal das vacinas disponíveis àpopulação, sua efetivação é indispensável ao retorno

de atividades presenciais em todos os âmbitos. A vacinação consiste num dos meios precípuos

para contenção do avanço da pandemia e prevenção do surgimento de novas variantes do vírus'

cujo surgimento tem sido verificado em todo o Planeta - segundo especialistas, com potenciais

de transmissão e disseminação superiores aos das cepas anteriormente conhecidas'

Após um longo período de pandemia, e, aos poucos, está aumentando a

possibilidade do retorno gradual das atividades presenciais no trabalho. Todavia, algumas

questões ainda geram dúvidas e polêmicas, dentre elas, a exiqência da vacinagão'

visando coibir a circulação de pessoas não vacinadas, especialmente em

ambientes propensos a aglomerações, muitas cidades, no Brasil e no mundo' tem adotado

medidas para minimizar os impactos da Covid-l9 com a flexibilização de atividades' como a

realízaçáode shows, feiras, congressos, jogos de futebol e outros eventos com público superior

a 500 (quinhentas) Pessoas.

Mais da metade dos 1.896 municípios ouvidos _ 
pela pesquisa da

confederação Nacional dos Municípios (cNM) sobre a pãndemia manifestou concordância
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com a exigência de comprovação de vacinaçào paru acesso a espaços públicos e coletivos,

como shoppings, supennercados e estádios.

A Medida adotada a todos os demais estabelecimentos em vários Municípios,

no Brasil que solicitem, para acesso das pessoas às suas dependências, comprovante de

vacinação contra COVID-19, vai ao encontro de um movimento global adotado em muitos

países, do Reino Unido e membros da União Europeia à China, com o objetivo de evitar a

propagação da doença, que já matou aproximadamente 4,6 milhões de pessoas no mundo' No

Brasil, já são quase 590 mil mortes.

Tais questões atingem a sociedade e parte das indagações e conflitos que

delas advém, naturalmente, chegará ao Poder Judiciário'

o desencadeamento de crises de grandes dimensões reivindicq, em regrq, a

intervenção de estruturas de Poder cc4azes de apresentar as respostas adequadas

aos conflitos. o desequitíbrio instalqdo na vida social, causado pelo coronavírus, e

as probabilidades de sua extensão, de fato, extrapolam os esforços individuais, que

são sempre necessórios e indispensoveis para o desenvolvimento de ações exitosas' O

enfrentamento da covlD-\9 demanda esforços coniugados entre os poderes do

Estado e entre estes e os cidaddos cuia ruptura produz danos coletivos, no caso

específico, a contaminação de uma coletividqde. Toda sociedade dispõe de normas

para orientar sua convivência, algumas geradas espontaneamente e outrqs

formalmente construídqs. Parece essencial que qs segundas lomem em consideração

as primeiras deforma a reunirem todas o coniunto de ideais coletivos, logrando' pela

adesividade, eficácia no seu cumprimento. Da mesma forma, as políticas e ações

públicasquemobilizamoEstadodevemseorientarparaassegurarobem-estarà
população conforme os obietivos e fins registrados constitucionalmente, que

traduzem os cosÍumes e vqlores sociais. o direito penal aparece como última esfera

de reforço dos demais sistemas com seus comandos, sqncionando, com a pena, cts

violaçõesàsregrascriminqisqueprotegemasaúdepública,emprestando,dessa

forma, sua colaboraçdo para prevenir a propogaçdo do vírus'

O projeto de Lei llilSt2l cria o Passaporte Sanitário de Covid-l9, emitido

pelo Ministério da saúde e obrigatório em todo o território nacional' o documento será

suspenso quando aorganização Mundial de saúde (oMS) declarar o fim da pandemia' o texto

está em análise na Câmara dos Deputados'

o Plenário do supremo Tribunal Federal decidiu no ano passado que o

Estado pode determinar aos cidadãos que ss submetam, compulsoriamente, à vacinação contra

a covid-lg, prevista na Lei l3.g7gl2o20. De acordo com a decisão, o Estado pode impor aos

cidadãos que recusem a vacinação as medidas restritivas previstas em lei (multa, impedimento

de frequentar determinados lugares, fazet matncula em escola), mas não pode fazet a
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imunização à força. Também ficou definido que os estados, o Distrito Federal e os municípios

têm autonomia para rcalizar campaúas locais de vacinação.

Recentemente o Tribunal Regional do Trabalho da 2u Região manteve a

dispensa por justa causa de uma funcionária de hospital que se negou a tomar a vacina contra a

Covid-l9. Segundo a turma, a vontade particular do empregado não poderia se sobrepor ao

interesse coletivo da sociedade.

A exigência, jét adotada em outras cidades do Brasil e de outros países,

restringe o acesso de não vacinados a locais como bares, restaurantes e comércios'

o certi/icado Nacional de vacinação covlD-19 é um documento que comprova a

vacinaçdo do cidadão conta a covlD-19. o Ministério da sqúde disponibiliza, por

meio do conecle sIlS Cidadão, a possibilidqde de o cidadão visualizar, salvar e

imprimir o seu certiJicado.

Após a conclusão do ciclo vacinal, o registro da vacinaçdo deverá ser inserido nos

sistemqs de informaçdo integrados à Rede Nacional de Dados em saúde - 'RND^S'

sistema de Informações do Programa Nacional de Imunizações/sl-PNl, Sistema e'

s(JS Atençdo Primária à saúde ou outros sistemas próprios, deJinidos pelos estados e

municípios. com esses dados enviados e processados para a RNDS/Ministério da

Saúde,osdadossdoapresentadosdeformaautomáticanoConecteSUS.Apartir
desse momento, o cidadão poderá emitir o certificado no serviço vacina do aplicativo

ou na versdo web do Conecte SUS Cidqdão'

Para o viaisnle: Apesar de não existir uma normalivq internacional publicada'

alguns países estão aceitando o certiJicado Nacional de vacinação contrq a covlD-

I9 como comProvante devacinaçdo'

Episódios semelhantes de segregaçáo, éverdade, já aconteceram no passado'

No século XIX, em Nova orleans, Estados unidos, a imunidade contra a febre amarela chegou

a dividir as pessoas entre as que já haviam contraído a doença e sobrevivido e as que nunca

tiúam sido acometidas pela febre. No caso, ter a imunidade garuntia o direito de ir e vir'

liberdade para se casar e pedir emprego. Aos outro, restavam as restrições'

o art. 50 da constituição da República garante que a liberdade individual não pode

ser tolhidq em raziio de uma exigência administrativa, sem lastro constitucional'

portanto, sendo a liberdade individual um direito fundamental, é evidente que a

exigênciademeioscomprobatóriosdaimunizaçdorepresentacerceioàliberdadede
N
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Por outro lado, os
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locomoção, meio de segregação social e impedimento do exercício dos direitos do

cidaddo.

Evidentemente existem algumas dificuldades para a implementação de um

passaporte global - a diferença entre aeficáciadas vacinas em uso' questões de privacidade e

o glande subconjunto da população global que ainda não usa ou tem acesso a smartphones são

algumas delas. Para resolver esse último impasse, algumas empresas já estão trabalhando em

soluções, incluindo um cartão que seria um meio-termo entre os certificados em papel e a

versão on-line mais fácil de armazenar. Quanto à privacidade, caberá ao usuário consentir ou

não o compartilhamento de seus dados, além de escolher o nível de detalhe que deseja

fornecer. Os defensores do documento lembram que o deslocamento entre países nunca foi

livre. Afinal, as nações exigem passaporte e visto. Por isso, não se espante se a covid-l9

inaugUrar uma nova eta, Í1a qual o certificado da vacina venha a ser o documento mais

importante numa viagem.

o avanço da vacinação para prevenção da covid-l9 é alvissareiro porque

.DOSES DISTRI POR TODO O PAíS - 2tlo9l202L.

o presidente do STF, ministro Luiz Fux, fezvo|tar avaler o decreto 49,335121, do RJ,

que prevê um "passaporte sanitário" - a obrigatoriedade da vacinação oontra a covid-l9 para o

ingresso em estabelecimentos de uso coletivo. A norma estava suspensa por ordem do TJIRJ'

o ministro Fux asseverou que o Supremo tem seguido a compreensão de que a

competência da união para regislar sobre assuntos de interesse gerar não afasta a incidência das

noÍmas estaduais e municipais expedidas com base na competência legislativa concorrente'

,,devendoprevaleceraquelasdeômbitoregional,quandoointeressesobquestdofor

predominantementedecunholocal.Trata-sedajurisprudênciajásedimentadaneste.Tribunal,nosentidodeque,emmatéricdecompetênciafederativaconcorrente'

deve-se respeitar a denominada "predomindncia de interesse'"
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O ministro registrou que, por outro lado, a decisão do TJ/RI de suspender o decreto

representa potencial risco de violação à ordem público-administrativa, "dados seu potencial efeito

multiplicador e a real possibilidade de que veúa a desestruturar o planejamento adotado pelas

autoridades municiPais ".

..(..,) Ex positk, DEFIRT q liminar, para suspender a decisão proferida no Agravo de

Insffumento n'0069278-54.202L8.t9.0000, em lrômite no Tribunal de Justiça do Rio

de Jqneiro, de modo a restabelecer a plena eficdcia do DeÜeto n" 49'335' de 26 de

tr:;:;"i;:!:';.f ,l;"*""!: "';,#;:;j"';;:;;,r:;::;:";,1::::'i;;';:,i;;::-

^ ':,:::::;;:T::::::',;'i:,:;;:::;i:;:;::;:,flT{;;:r;::";;,,i':iÍfiÍií'í;
arl. 4", §2'). Publique-se' Inl'"

No que tange à proposição em estudo, quanto ao mérito - na comissão de Saúde,

previdência e Assistência Social, manifestamo-nos pela REJEIÇÃo do presente Projeto de Lei

(pL) n" 780t2021,de autoria da Deputada JANAÍNA RIVA e coautoria do Deputado XUXU DAL

MSLIN e Deputado THIAGO sILvA. Restando, rejeitado a Emenda Modificativa no 01, de autoria

da Deputada JANAÍNA RIVA e coautoria do Deputado THIAGO SILVA e rejeitado a Emenda

Modificativa e Aditiva no 02,de autoria do Deputado FAISSAL, na forma apresentada'

É o parecer.

j#;;;#*iiffi
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o. s. N' 0s6412021PARECERN"

EMENTA:

0s6412021
Referente ao Projeto de Lei (PL) n" 780t2021, que "veda ao Poder Público a

instituição de qualquer exigência de apresentação do cartão de vacinação contra a

covlD-l9 , paÍaacesso aos estabelecimentos comerciais e congêneres, no âmbito

do Estado de Mato Grosso"'
AUToRIA: Deputada JANAÍNA RIVA.
coAUroRIA: Deputado XUXU DAL MOLIN e Deputado THIAGO SILVA'

EMENDA: Emenda Modificativa no 01 e 02.

Dadosseupotencialefeitomultiplicadorearealpossibilidadedequeveúaa
desestruturar o planejamento adotado pelas autoridades municipais e estadual'

Pelasrazõesexpostas,quantoaomérito'posiciono-mepela
projeto de Lei (pL) n" 7g0t202l,de autoria da Deputada JANAÍNA RIV

xuxu DAL MOLIN e Deputado THIAGO SILVA. Restando, rejeitado

0r, de autoria d";;;;.d" iÀNeiNe RIVA e coautoria do Deputado THIAGo SILVA e rejeitado a

Emenda Modificativa e Aditiva no 02 de autoria do Deputado FAISSAL, na forma apresentada'

E rnvoRAVEL A APRovAÇÃo.

VOTO RELAToR: PELA REJEIÇÃO'

E pnnIUDICIDADE - ARQUIVo'

SPMD^{US/CECTD/ALMT, em oí ae 1v*vbro de202l.

RELATOR(A):

FONTE: CADIP - CENTRO DE APOIO AO DtnE',tro pÚsl-tco lt"ttntsrÉnto oa', slÚoe
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